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PARECER Nº 474, de 2023

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 1188, de 2019
Trata-se de propositura dos ilustres Deputados Aprigio, Ataide Teruel, Bruno Ganem e Márcio da Farmácia, que “Dá a denominação de “Parque Maria Cristina Hellmeister de Abreu” ao Parque Helena, na zona leste da capital”, contando com o Requerimento de Coautoria dos eminentes deputados, subscrito às fls. 9.
O projeto cumpriu o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, conforme consta de fls. 06.
A respeitada Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se favoravelmente ao Projeto de lei nº 1188, de 2019, fundada nas legislações que norteiam a matéria (fls. 14).
É um introito necessário.
Passo a opinar.
Dispõe o Regimento Interno da Casa:
“Artigo 31 -Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:
I - discutir e votar conclusivamente proposições, observado o disposto no inciso II do artigo 33;
II - dar parecer sobre proposições referentes aos assuntos de sua especialização; (grifei)

...
§ 11 - À Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável compete opinar sobre proposições e assuntos relativos ao meio ambiente, entre outros sua preservação, recuperação, poluição, aquecimento global, exploração sustentada, fauna silvestre e animais domésticos e em cativeiro, prospecção e assuntos relativos à coleta, tratamento e deposição de lixo doméstico, hospitalar e industrial, aterro sanitário, recursos hídricos, recursos naturais e desenvolvimento sustentável, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.
...
Artigo 33 - Cabe à Comissão de mérito competente:
I - deliberar, ad referendum do Plenário, sobre os projetos que versem os seguintes assuntos:

...
II - deliberar conclusivamente sobre moções e projetos de:
b) denominação de estabelecimentos ou próprios públicos”.
Trata-se de projeto que tem como escopo a denominação de espaço público estadual e, conforme documento de fls. 07, “Não foi encontrado lei estadual que dá denominação a outro próprio do Estado com o nome do homenageado”, não sendo “encontrado PL idêntico em tramitação”.
A matéria de nomeação de prédios públicos estaduais, está disciplinada na Lei Estadual 14.707/2012. Entendo, que todos os requisitos da legislação estadual foram cumpridos, quantum satis, nos autos.
Conforme consta do ato notarial expedido pelo Tabelionato de Notas do 30º Subdistrito - Ibirapuera, foi lavrado o óbito da homenageada (matrícula 117838015520194001121900047506-26).
A Secretaria do Estado de São Paulo -Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente prestou as seguintes informações:
“Trata-se o presente Requerimento de Informação nº 90 de 2020, que requer informações acerca do Parque, localizado na região de São Miguel Paulista, objeto de Projeto de Lei que visa dar denominação ao Parque Helena.
O Parque Helena é pertencente ao Estado e está localizado na Rua Kumaki Aoki, 1390, Jd helena - CEP: 08090-370”.
Entretanto, a SEMA, prestou outras informações, que passo transcrevê-las:
“Destacamos que o nome adotado atualmente pelo Parque é de suma importância, uma vez que carrega com ela a localização do núcleo, levando o nome do bairro que está inserido, assim como o Parque Itaim Biacica e Parque Jacuí.
Deste modo, a troca de nome quebraria um padrão já existente e tiraria a questão da localidade, que também é um facilitador para que os usuários encontrem o parque.
Cumpre salientar que no caso de uma toca de nomenclatura, seriam necessários recursos orçamentários para troca de comunicação visual, material das mídias, assim como toda a comunicação presente no Parque de maneira geral.
Em que pese o exposto acima, entendemos que a troca de nome proposta pelo Projeto de Lei é inoportuno neste momento”.
Em que pese os argumentos da digna Assistente Técnica III, entendo que a questão deve ser enfrentada de acordo com as regras constitucionais existentes.
Isso, porque, de acordo com o artigo 37 da Constituição Federal, o administrador deve estar adstrito, dentre outros, ao cumprimento de princípios e, dentre eles, elevamos o princípio da legalidade.
Entende-se, por tal princípio, que o administrador público deve nortear seus atos, de acordo com a lei e a lei que deve balizar toda a conduta administrativa.
Celso Ribeiro Bastos, define o princípio da legalidade:
“Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado de Direito. Embora este não se confunda com a lei, não se pode negar, todavia, que constitui uma das suas expressões basilares. É na legalidade que os indivíduos encontram o fundamento das suas prerrogativas, assim como a fonte de seus deveres. Representa uma garantia para os administrados, pois, qualquer ato da Administração Pública somente terá validade se respaldado em lei, em sua acepção ampla. Representa um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em relação ao abuso de poder. O princípio da legalidade apresenta um perfil diverso no campo do Direito Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo em vista seus interesses, as partes poderão fazer tudo o que a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a lei expressamente autorizar ou determinar. (Celso Ribeiro Bastos, Curso de Direito Administrativo, Saraiva, 2011, pág., 37 - grifei)).
Hely Lopes Meirelles, define o princípio:
“A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”.
E continua:
“A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. É o que diz o inc. I do parágrafo único do art. 2º da Lei 9.784/99. Com isso, fica evidente que, além da atuação conforme à lei, a legalidade significa, igualmente, a observância dos princípios administrativos.” (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros, 2005, pág 52).
Na manifestação técnica, não foi mencionado qualquer dispositivo legal que tenha nominado o parque de São Miguel Paulista, na zona lesta da capital, como Parque Helena. Daí, entende-se que não haveria uma “troca de nome”, mas uma primeira identificação oficial do Parque. Inclusive, essa identificação, agora oficial, servirá de critérios jurídicos para a correta identificação do Parque nos arquivos governamentais, placas indicativas e assemelhados.
Ademais, há dotações específicas que permitem a troca de placas, pois muitas delas, ainda que em nome de “Helena”, são substituídas devido às intempéries, não justificando os argumentos técnicos apresentados. A pensar pelo princípio da legalidade e publicidade (artigo 37 da CF), as placas que identificam o nome como “Helena”, não poderiam ter sido afixadas, por não se tratar de nome oficial.
E, ainda que houvesse lei dando nome ao Parque, esta lei poderia ser alterada, de acordo com a Lei de Introdução ao Código Civil que dispões:
“Art. 2o - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”.
Por fim, não há inconstitucionalidade de lei que denomine bens públicos, cujas iniciativas provenham do Poder Legislativo.
O Supremo Tribunal Federal, analisando matéria análoga, decidiu (Repercussão Geral) no Recurso Extraordinária 1.151.237
“...
Igualmente, o artigo 33, XII da Lei Orgânica não incidiu em qualquer desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente a “denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações” não pode ser limitada tão somente à questão de “atos de gestão do Executivo”, pois, no exercício dessa competência, o Poder Legislativo local poderá realizar homenagens cívicas, bem como colaborar na concretização da memorização da história e da proteção do patrimônio cultural imaterial do Município.
O art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba deve ser interpretado no sentido de não excluir a competência administrativa do Prefeito Municipal para a prática de atos de gestão referentes a matéria; mas, também, por estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício de competência legislativa, baseada no princípio da predominância do interesse, a possibilidade de edição de leis para definir denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações.
Trata-se da necessária interpretação para garantir a efetiva separação de poderes, com possibilidade de atuação de ambos os poderes cada qual em sua órbita constitucional pois a Constituição Federal consagrou a divisão de competências institucionais para que os Poderes de Estado possam atuar de maneira harmônica, privilegiando a cooperação e a lealdade institucional e afastando as práticas de guerrilhas institucionais, que acabam minando a coesão governamental e a confiança popular na condução dos negócios públicos pelos agentes políticos (WILLIAM BONDY. The separation of governmental powers. In: History and theory in the constitutions. New York: Columbia College, 1986; JJ. GOMES CANOTILHO; VITAL MOREIRA. Os poderes do presidente da república. Coimbra: Coimbra Editora, 1991; DIOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO. Interferências entre poderes do Estado (Fricções entre o executivo e o legislativo na Constituição de 1988). Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 26, nº 103, p. 5, jul./set. 1989; JAVIER GARCÍA ROCA. Separación de poderes y disposiciones del ejecutivo com rango de ley: mayoria, minorías, controles. Cadernos de Direito Constitucional e Ciência Política, São Paulo: Revista dos Tribunais, ano 7, nº 7, p. 7, abr./jun. 1999; JOSÉ PINTO ANTUNES. Da limitação dos poderes. 1951. Tese (Cátedra) Fadusp, São Paulo; ANNA CÂNDIDA DA CUNHA FERRAZ. Conflito entre poderes: o poder congressual de sustar atos normativos do poder executivo. Sã o Paulo: Revista dos Tribunais, 1994. p. 2021; FIDES OMMATI. Dos freios e contrapesos entre os Poderes. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 14, nº 55, p. 55, jul./set. 1977; JOSÉ GERALDO SOUZA JÚNIOR. Reflexões sobre o princípio da separação de poderes: o parti pris de Montesquieu. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, nº 68, p. 15, out./dez. 1980; JOSÉ DE FARIAS TAVARES. A divisão de poderes e o constitucionalismo brasileiro. Revista de Informação Legislativa, Brasília: Senado Federal, ano 17, nº 65, p. 53, jan./mar. 1980).
Por todas essas razões, preliminarmente, RECONHEÇO A EXISTÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL E DE REPERCUSSÃO GERAL; E DOU PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA DECLARAR A CONSTITUCIONALIDADE do art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação conforme à Constituição Federal, no sentido da existência de uma coabitação normativa entre os Poderes Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada a “denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações”, cada qual no âmbito de suas atribuições. Proponho a seguinte tese de Repercussão Geral: "É comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) a competência destinada a denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições”.
...
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.151.237
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S) : MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA ADV.(A/S) : ALMIR ISMAEL BARBOSA (263566/SP)
ADV.(A/S) : MARCIA PEGORELLI ANTUNES (103327/SP)
RECDO.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
LIT.PAS. : PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA
ADV.(A/S) : GUSTAVO PORTELA BARATA DE ALMEIDA (153634/SP)
Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de matéria constitucional e de repercussão geral. Por maioria, o Tribunal deu provimento ao recurso extraordinário para declarar a constitucionalidade do art. 33, XII, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, concedendo-lhe interpretação conforme à Constituição Federal, no sentido da existência de uma coabitação normativa entre os Poderes Executivo (decreto) e o Legislativo (lei formal), para o exercício da competência destinada a denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros Roberto Barroso e Marco Aurélio. A seguinte tese foi fixada no voto do Relator: “É comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei formal) a competência destinada a denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas atribuições”. Não participou, justificadamente, deste julgamento, a Ministra Cármen Lúcia. Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Ricardo Lewandowski. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 03.10.2019.
Desta feita, sem outros óbices impeditivos, eminente jurídicos, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1188/2019, conclusivamente, sugerindo a juntada dos documentos acostados na contracapa, nestes autos, a fim de evitar eventuais extravios.
Dirceu Dalben – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 07/06/2023.

Ricardo França – Presidente

Bruno Zambelli
Favorável ao projeto 

Dirceu Dalben
Favorável ao projeto 

Rafael Saraiva
Favorável ao projeto 

Ricardo França
Favorável ao projeto 

Guilherme Cortez
Favorável ao projeto

Oseias de Madureira
Favorável ao projeto 
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